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; CABOS.,FAD. PORTARIA N° 1.104, DE 1964.ATO DE EXCEÇ4~.1
I BENEFICIaS'DA MEDIDA PROVISÓRIA N° (5) DE 2(j(j2. AI. . .
i 'LHvfITES. NORMAS E REGULAMENTOS DE HIERARQt;:~-\ .

I -SUPERIOR VIGENTES A ÉPOCA. DIREÍTO A ESTABIL~D~WE .~~
i E APROVEITAMENTONO QUADRODE SARGENTOS. !; ;1::1; I ;:f

~ . . I .'r ;: ~~~i

!;.~

1-

A Portaria n° 1.104, de 1964, por ser ato de exceção, já reconh<;cido pelo ,;j1-

Plenário da Comiss~ode Anistia, e dispor de forma contrária às n,o.t;màs,e ~~i

regulamentos de hierarquia legal supetior, que reconheceu o direita ~ W. . . '{
, F.

estabilidade e o aprovc:itamento dos cabos no QuadI.o de Sargentos;~ qa ~i

< , . ri'

Aeronáutica, em 19 de julho de 1971, a~plia a aplicação da' Medida ~:
~,

Provisória n° 65, de 2002. ~ ~:;
.. . ~ . r!.í"

O~ cabos da Força Aérea Brasileira atingidos pela Portaria n° 1.104, de' 12 ~~I

de outubro de - 1964, até a data de 22 de novembro, de 1982, data da ~{I

publicação da Portaria n° 1.371/GM3, de 18 de .novembro de 198~) fa~~m ~!
, , '!, f.

: jus aos benefíciosdecorrentesda MedidaProvisórian° 65, de 2002. ; I! f
, . i ,j! ;;

Considerando os prazos de permanênc.i~.nas .graduações resf>ecciir~s,~;

referidos ~abn, alcançariamas promoções até a graduação de Su~otl(j~i~!!
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'com os provemosde Segundo Teneme, com as var:~d.~e=-.~

referido postO.

IV- Pelo deferimemo do re'querimemode anisIia.

:.::e:-~:-.:es28

Trata-se de RequerimentO de Anistia fonnulaco ;c:- j

CLÁUDIO MARQUES DA SILVA - praça/C'lbo - incorpo.:-acc as j!
fileiras da Força Aérea Brasileira após a vigência da Portaria n° 1.104-G~~, I. :

, de 12 de outubro de 1964. Afirma ter direitO à anistia e aos deI:;2is j.
behefícios dela decoITentes, alegando ter sido arrngido por norma I

: ' , ' I

coFide~da ato de"exceção, de n~tureza exc:usivameme política. Üjbe ~~a j

C9~ssao de Anistl.averiflCar;enta~, a pertli1enCladesse requenmen~o. r,I, ; ,

jI

I, [:"1..1
! : ,;" '

I

' I
. ". t i

I 1.: ,,:" ,I
I " :",: I~ : ,I I

t'

2. Em face disso, deve ser considerado que o Req}.1erenre

,inc,orporou na FAB em 01.09.1966 e foi desligado em 02.09.1974. :
" " ; .

3.
,.

'É o relat6rio.

Para melhor elucidaçãodo caso, mister se faz analisar, a, .

priari,~histórico e o conteúdo da legislação vigente, no momento anterior

e também no posterior à edição da Porcaria n° 1.104/64, em especial no

que se refexe a proITogações do tempo de serviço, desligamentO e

estabilidade na carTeiramilitar. o,'

4. :

amstia, a com!~<;sõod..1paz /
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leis e regulamentos vigentes".

r .,~, i
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Essa digressão é' necessária e, porque a' coosuLUição, ~t~: }
. i

3°, do ADCT, "assegura aspromoções} na inatividade} na graduaçfo ou posto ~ q:, ~

:c-r:amdireitose na ativa estivessem",só que com dois detalhes) guais seja::: ~"
{(obedecidososprazos depermanência em atividade", e com o destague "previstos na J

.1
:I"'"
~
;s..
it

I.li

li1;;'

. ! .; m

Os militares incorporados à FAB anteriormente ~ ecVçã( i;!
, ' i ;'.

1

' '; i
04/64

.
b ' .

d d . I ':' I l~'í
1.1 estavam so a egI e. as segw.ntes inQ.qna~ i~j

. f! : ! iw ;H
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Art. 95. Compete aos órgãos de direção do Recrutamento' do~~II fi
Ministérios da Guerra) da Marinha' e da Aeronáutica) elaborar (~Jifi

propor o PlanQ Geral de Licénciamenro dos reSpecti~o~~1 ir

Contingentes incorporados. f.i! iI
. !,~~q

( ) ~.o'/;:::i.
, iNi;1'

Art. 96. O licencian:en tO dos ~corpor~dos gue não: fa-lairerrI!!/i

correntcrnen te o vernacuJo podera ser adiado de acordol cOIf: a: W i!

ordens do Ministro da Marinha ou da Aeronáutica. ; . !' :1.:~!

) ~ I: <í(... , i' O',:.:

Art. 158. Os sargeiltos de qualqU~rgraduação, que n;: d;,J 'd; ;',il
pubJicnção desra lei esci..-crem servindo n.as FOr~-;1$i\ nnadas há xa:. f:
de ~ere anos, poderão continuar' n0 5crviço :l.r:i\'o, ;-ne,-~'::li~:, ,

-:-: ' ~ .'"
.- ~ .

-
~

6. Eis então "as leis e os regJlla,JJlentosvigentes~'.

;

!

i .
da Pórtaria n°

regulamentadoras, gue 'determinavam:

7.

"DECRETO-LEI N. 9.500 - DE 23 DE JULHO DE 19~6
Lei doServiçoMilitar

~.
j .
I .

'- ,

amst/a, a com/ssão da paz.l ,., . - -
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An. 159.Os aruaissegundos sargemos possuidores de c~o que as ~

habilite ao c01Tl2l1dode pelorão ou seção pode,rão reengajar aré ~ ~

limite de idade de permanência no serviço ativo, sacisfeitas as ~

condições das letras a, b, e c do arc. 86. ~

I

I
I

. ,.
I

w

An. 160. Aos sargemos existemes na data da"publicação desta lei, H

com mais de quatro e menos de sere anos de serviço, que não ,~

possuam nenhum dos c~os previsros no m. 89 e seu parágrafo, é '.
facultada a permanência nas fileiras,a critério dos Comandantes de;
Regiões, por prazo nunca superior a três an~s a comar da data da j
publicação da preseme lei, a fim de se habilitarem com qualquer ;dos :'f

refelidos cUrsos para efeiro de reengajamemos aré a idade ~r~ no ::;
. . ~ ~i . :i

. servIço anvo. ' , j. ~ i i:i
. . . . i r. j ! ;;;~

A:r. 161. Os sargemos, cabos e soldados, amp:rados I:elo pe,~rf~~- :i',

leI n° 8.1?9, de 3 de novembro de 1945,poderao conrmuar a servIr ':~

nas condIçõesdo an. 158. ' , "

An. 162. Os cabos que na dara da publicação desra lei estiverem :1~
incorporados e comarem nove ou, mais anos de serviÇ9 poderão :/.
continuar no serviçoauvo, medianre reengajamem:ossucessivos, aré r
complerarem a idade limire, desde que sarisfaçam as condições de .:1;

robusrez física,' boa candura militar e civil, e comprovada. :::

capacidade profissIonal. ~;

. ( )" ~... l

. 1;

~.

f

. ;.

"DECRETO-LEI N°9.698.,DE 2 DE SETE1villRO DE 1946
~ Aprow oEstalutoda Militare;

(...) .

Arr. 34. São direiros dos militares:

(...)

n) demissão volunrária e licenciamemo do serviço ativo;
~.J '

\ji~ .
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~
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;

anist/a, a comissão da paz .I
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da' Lei do Serviço wliJitar"e legis~:;çãcS~JSi~:á:id vige:::e :10
ExércitO, na Marinha e na Aeronáutica.
(...)"

"LEI N. 1.585- DE 28 DE MARço DE 1952 .
.li hera dispcsitim da L ei do SeriçJ /.{ :!:~:

(Dtrreto-lei nzÍ111?lv 9.500, elE 23 dejulho dE

1946).

,.

(.J .

An. 86.Engajamemoé a proITogaçãodo tempo de serviço inicial I
do incorporado. ..
§ 1° À praça engajada poderá ser conced.jdanova prolTogação de i

peIl1Ún.êhciano serviço acivoda Força Annada, ou seja,::prliridro :

. reengajamemo. - . ". ., ~ ,I!. :
§ 2° Novas prolTog~çoes de permu1enCla no servIço atlvo ,da :Fi;>rça

Annada; ou .seja, OUtrosree~gajarnemos, poderão ser conc f'?i~~~às;

praças amenormeme reengapdas. .i :r:;:I:r'
§ 3° o e?gajam~mo.~ os ~eengajam~mosdas praças de !q~~?er ..
grau de hierarqwa militar sao concedIdos nos tennos dest~.leI,140s :

prazos e condições estabelecidos na sua regulameritaçãe;>.e
instruções dos respeccivos Ministérios, às que o soliC~tareIpe
satisfizerem as seguintes condições além de outros reqGisiros;que
poderãoserexigidosem cadacasoespecial: . j; ;
(...) : ;

An. 87. O engajamemo e o primeiro reengaja:nemo podecio,,-no
limite das percemagens anual ou' periodicameme fixadas pelQs
Ministros da Guerra, da Marinha'e da AeronáUtica,ser concedidos,
a critério da autOridadecompeteme, às praças que os solicitarem,
desde que satisfaçam as condições regulamemares, esrabelecidas
para as do grau de hierarquiada sua classificação ou qualificação de .'

função, e haja conveniência e interesse para o serviço.

An. 88. Poderão, ainda, na forma do preceituado no !\rr.: &7,'ser i
concedidos reengaj-amemossucessivosàs praças reengajada,sque'se

i

'

tenham revelado profissionalmemecapazes no exercício da fUI)~ão
.doseu grau hierárquico. ... ' J\:. \ !

. ; !'À r I
;.. . . \) Il.. .

anistia, a camissão da paz l \ ,;-iV I.'-' - i
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, Par!j)raíy,~S9~Qt~nqQ~fwlç~():/e!~.qlle<a Fa~a S
rl~~Jj~~J~ ~~~~M;~~~~~~illMrl~~t~Lç~eggupe~oreg~ :~
river, a concessão do segundo e posteriores reengajamemos só ~~.
poderá ser- feira, qwndo satisfizer, de cada vez os re'qu.isitC~
regulamemares exigidos para essas outras graduações da su;
qualificação ou classificação ou, pelo menos,' para a graduaçãc
imediata _1sua.

(:..)

Arr. 97. Os Minisrros da Guem., da Marinha ou da Aeronáurica
poderão em rodas ou determinadas Regiões Militares, Distri~os
Navais ou Zonas Aéreas,adiar, até seismeses, ou antecipar até dois:
o licenciamemodos incorporados, engajadose reengajados.: i-

- :

- §1° Em caso de int~resse excepcional,poderão fazê-Io por ma.io~

prazo, mediante au~orização.do Fresideme da República. ~. i- ;.. I

§ 20 Durante o penodo da dilaçao,as praças por ela abrangtd~n~q.

. serão havidas como engajadas e reengajadas, salvo se já o e~',' i:.d,
~ j r" f'
) .'

"PORTARIA N° 570/GM3, DE 23 NOV 54 i .

A praut ClSlnstnu;fu para a Perm:mênia en~

Sen1ÇJA tiw das praças ch Corpo do Pé5so:z/.
Sub:tlterm da A eronáutica

)

- ~;J .

1.1 Os Sargentos, Cabos, Soldados e Taifeiros do Corpo do
Pessoal S.ubalternoda Aeronáutica, que completarem o tempo de
serviço, poderão obter prorrogação desse tempo mediante
requerimemo dirigido à autoridade competem~ (àn. -15do RCP.S.-
Aer.), 30 (trinta) dias antes de seu término, obedecidas as
disposições legais.
~J .

1.2.2 Reengaj~emo - é a prorrogação de permanência em .

serviço acivoconcedida às praças amerionneme engajadas: ;-

1.2.2.1 1° Reengajamemo- de Sargemos, Clbos e Soldados de 1J; :

Oasse, pelo prazo de 3 (três) anos, exigindo-se destes soldados I i .

estarem em função qua]jficadaou possuírem curso que os habilite'à j 1

promoção a Cabo. O soldado de ~~.aasse não pode reengajar, i !j1.2.2.2 .2° e posrenores reengajamemos- Sargentose Cabos,pele.! i

P~. de "1 (trps) ;:!nnc: c:t> nosC:l1írf'm rnrsn Qlle' Ihf'C: ass\

p
gurc

.

:

\.. I" , '- '\ ;

amstia, a cO/ntssão dapaz .I . . \.~. .- . .
- . ~
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p~Qmoção-àgradua'ção. superior, ~u,,no caso::~ s:.:<..sg~:'_ê.;2~ ;
nao componarem muar grau hlerarquico, poss:.::...-:: ::~~: : - -
renham sido aprovados em concurso das fW1çõeses?ec~;cê.:::S e::-:
4.9;' " ,

1.2.2.3 Os Sargemos possuidores de curso que não lhes 25s::5"::::
promoção alo Sargemo, caso o quadro ou. subespecia.:..:c~::~
comporte ~ssa graduação, só poderão obter 'o 2° e posre::c;-es
reengajarnemos se possuírem o Curso de Aperfeiçoamemo Ct..
tenham sido aprovados em concurso cOITespondeme à SU:l
especialidade ou subespecialidade. Aqueles que não forem
cogitados para fazer tal curso, g~zacio do mesmo direitO;
~.J '

1.4 É facultado o critério de seleção, por provas, para
pel111al1ênciano serviço ativo,' de acordo ,om as instruções do :
Estado-Maior dã Aeronáutica, sempre que o número de praças i;
habilitadas for maior que as perce~tagens dererminadas. A essás j I

. provas não conCOITemas praças que tenham a sua proLTogação já :,::lI
assegUradana Lei do ServiçoMilitar. ' ! ' h

l

f

/

"1

( ) ; !',;,.

3'~i Serão licenciadas,na data de conclusão de tempo de serviçt f't i

as praças que: .
a) Concluírem o tempo e não desejarem cominuar em serviço ativo,
observado o dispostOno art. 97 do DecretO-lein° 9.5.0.0,de 23 de
julho de 1946,alteradopela Lei n° 1.585,de 28 de março de 1952;
b) deixarem de apresentar requerimemo de proITogação';no prazo
determinado;
c) não estÍveI."emcompreendidas na percentagem para pennanência
no S<:rvlÇOanvo; -

d) não satisfizerem as condições indicadas em 2.1, mesmo que
estejam "sub-judice", devendo ser. feita imed~~tacomunicação à
autoridade judiciária por onde esteja cOITendo o respectivo
processo. ~

(...)"

Dos dispositivos apresentados, depreende-se que:

anist"a, a comissão dapaz .I

,
eram UITlà

.

\\ ~~i
L\t

\-J'"J

a)as prqn-ogações de' temp,Q.de servIço

::-2ssibilidade dada ao militar: '

I .

j.:i.~

.; I

i:

4!
f
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b)essas proITogações estavam condicio:lacas a:::;

requerimenro do interessado, caso tivesse interesse em permanece:- == ;

serviço ativo, e também dependiam,-em sua maioria, da conclusão de C:.::5:.

que habilitasse o militar a c.ontinuar em atividade;

- ~

c) era facultado à autoridade competente conceder ou não a

proITogação do tempo de serviço, a seu 'critério, e na conveniência e

interesse do órgão;

i

. I . d)o licenciamentOera um direitOdo militar, reguJamemad? ,I). ;

por legisl~çãosubsidiária, vigente em cada Ministério; i j Him i I~..
I i' r!' ;
I í J "::"

1/

'

. : ~ ~ ;.'.1: .
; ! ~
~ , :

e) o licenciamento ex-cffiD.o'sedava por conclusão de temp9 i

de serviço, quando o militar não concluísse curso exigido por regulament6 .

e/ ou pão procedesse o requerimento, mostrando _interesse em pefrnanecer

em atividade.
",

9. Ainda sobre o licenciamento de 'praças, o .Decreto n°

8.401, de 16 de dezembro de 1941, que aprovava o Regulamento para o- '

Corpo de Pessoal Subalterno da Aeronáutica, asseverava:

"Arr.. 29. O licenciamemo das praças se faz por conclusão do.
tempo de serviço inicial, do engajamemo ou do reengajamemo; J
como dispõe a Leido SeryiçoMilitar.

. ..

amstia, a comissão'dapaz / \
\

r'"\v-"'
\ ,/,'0~
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An. 30. A exclusão e reinclusão na ativa, compree~ce::~: ;;.
agregação, a transferência para a reserva, a refo:::-~, ~
licenciamemo, a exclusãoe a reversão ao serviço da Aeronáu:!c::.se
processa de acordo com os princípios estabeleCidos no Es(a~:c
dos Militares-edemaisdisposiçõesespeciais em vigor."

. .

Note-se que, na legislação comum aos militares em geral- .
não hav;ianenhum dispositivo que concedesse o direito à estabilidade e, :

I I ~

muito nienos de forma espeçffica às praças da Aeronáutica-. - : . J

! I ;..i i
I

I. ::: :j".,~ .' .
I i j'H'~!::

I

~~ . 11:...,-
f.~ ;~~~;!:;T

11. Esse direitofoi previsto em legislaçãoespecífica, primei~o.! -

aos sargentos, no art. 1° da Lei n° 2.852, de 25 de Agosto de 1956:

10.

J.

12.

"An. 1o É assegurada estabilidade no serviço arivo militar,.
independeme do engajamemo ou reengajamemo, aos Sargemos das
Forças <.Armadas,da Policia 1v1ilicare do Corpo de Bombeiros do

. Distr1roFederal, que comem ou venham a comar 10 (dez) ou mais :
anos de serviço militar." I

I

I
I
I

aos I

....

o direito à estabilidadefoi também concedido

taifeiros;da Aeronáutica, através da Lei n° 3.865-A, de 24 de Janeiro qe
1961:

anistia a comissaõ da /Jaz .I, ,

,. .
I i

. I iI '

~ \
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\...\..8.J
\ .:

." J



- ,

.. r.. :.:> :.--:::'-~'~.~;~~.~-".'.:;.~~ ~~~."'~I.:~~ i: -;<:.;

i

' í ,lOil

l
I \.

.-s

."-.

"A11. ..10 É assegurada -estabilidade no serviço a:>"~ ::-~:
independemede engajamemoou reengajamemo,aos ~2.:=:::s:
Fôrças Armadas, que comem ou venham a comar 1: :'cez) ::.: ::-..:

anos de serviço militar."

13. Para os cabos, no' entanto, não havia qualquer prev:.s~

legal acerca de estabilidade.

14. Relembradas as normas vigentes até o surgimento clt . !
I 'I . ." : ,. ~

~ .:hamadd "Golpe de 64", passa-se então à análise da legislação em vig9:':t !
I . . i ~ !;~;;.I

durante d>Período de março de 1964 a agosto de 1979. li' j H~i
.

L

I

. I '. . '

l

i'!'"

I

: '!Hi
i ~ '! ','

i . . ~ I . '

I

Quando da ediçãoda Portaria n° 1.104/64, vigia a Lei ne !

i

4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar, que regi=1lamenravaj

15prolTogações do Serviço Militar e o licenciamento, nos seguintes telTIlOs: ;

15.

" (n.}

.AI!33. Aos incorporados que conduírem o rempo de serviço a que
estiverem obrigados poderá, desde que o requeiram, ser concedida
proITogação desse tempo, uma ou mais vezes,'como engajados ou
reengajados, segundo as conveniências da Força Armada
interessada.

Parágrafo único. Os prazos e condições de engajamemo ou !

reegajamemo se~o fixados em Regulamemos, bai.'{ados pelos:
Minisrériosda Guem, da Marinha e da Aeronáurica.

.Arr.34. O licenciamemo das praças que integram o comingeme; .

anuaJ se processará de acorQo com as normas esrabe1ecidaspelos ~

Minisrérios da Guem, da 11arinha e da Aeronáurica, nos'~.'
respecrivosPlanos de Licenciamemo. \ 1\" \, \ ~QJ'. ~, v.l,

. \J0
ont~,tio, a comÚ'sào da paz .I
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16. O Decreto n° 57~654, de 20 de janeiro ,de

regulame.mar a Lei n° 4.375/64, dispondo o seguinte:

1965,

. -
"DECRETON°57.654,DE 20 DE JANEIRO DE 1966

RegjJarrEl1fL1.a L ei do SerUÇIJM ililar (L ei i

4.375; de 17 de aifsto de 1964), 7T!tifiatdapel

Lei n°4.754,de18 elEaifstoelE1965. i

(.J . i

Arr 128. Aos incorporados que concluírem o rempo de serviço; . ,. !'

que estiverem obrigados poderá, desde que o requeiram, sei; f J
concedida proITogação desse rempo, wna ou mais vezes, can°° j I~m i

engajados ou reengajados, segundo as conveniências da Forç:l ! ~~~!!

Annada interessada. : ~

Arr 129. O engajamemo' e os reengajamemos poderão ser
concedidos, pela auroridadecompeteme, às praças de qualquer grau
da hierarquia militar, que o requererem, dentro das exigências
estabelecidas neste Regulamem:oe dos prazos e condições fixados
pelos Ministérios da Guem, da :Marinhae da Aeron~urica.

Arr 130.Para a concesho do engajamemo e reengajamenw devem
ser-realizadasas exigênciasseguinres: .

(.J .
2) haver conveniênciapara o Ministério imeres'sado;
(...) ,

e) estabelecidas' pelo Ministério compereme para a respecriva ,.

qualificação,ou especialidade,ou classificação, bem como, quando
-fôro caso, graduação.

Arr 131. Para a concessão do reengajamemo que pennira à praça:
completar10(dez)anosde serviçodeverãosersarisfeirosrequisiros i:

constamesda legislaçãoco~pereme)rendo em visrao inreressede'~ 'j
cada Força Armada, em particuJar .I1ÇJque se refere ao acessp. \ ~ °

'.. . . . ,.\ ~~I
ant"st/a.a comissão da paz .I \ ';'V\J'S./I
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An 146. O licenciamento das praças que integram o co:-:::ge:-:
anual se processará, ex-cfficio,de acordo co'm as :-:o~-
estabelecidas pelos Millistérios da Guerra, da 11arinha e c
Aeronáutica, nos respectÍvos planos de Licenciamemo, após
t:enninaçãodo t:empode serviço, fixado nos terrpos do An. 21
seus parágrafos 10e 20e dos ~. 22 e 24, tOdos deste Regulamem<

.'
(...)

Arr. 256. Os casos de permanência de praças no serviço ariv(
exisremes na data da publicação desre Regulamemo e ql:
comrariem as suas ,prescrições,serão soIuõonados, en1 caráter d, ;

, exceção, peIos Ministros Milit:ares, no semido de ser mamida I

! permanência, desde' que seja esta julgada jusra e de int:eresse d I
,I Força Annada respectiva. .

i (...)
;,

I
;

,
;,.
i :.

i ;;~:i'
,11 Ji!'

I

' .t!';
: l' :~\:; ,

'(' .,

17. Note-se que, mesmo após o chamado "Golpe de 64"

:ontlnuaram válidas" as mesmas regras anterionnente estipulada's: ;:

proITogação de tempo de serviço sendo uma possibilidade para ab militar-
, .

.::ondicionada a requerimento, se fo~,sedo seu interesse, dependendo em

sua maioria de conclusão de curso, sendo facultada a concessão pela

1utoridade competente, a seu critério, na conveniência e in~eresse do, órgão., .

18. O licenciam;nto continuou sendo um direito do militar,
, '

feguLúnemado por legislação subsidiária, vigente em cada Ministério. O I

':cenciamento ~-cfficio continuou se dando por conclusão de tempo de i

. !

.)erviço, quando não fosse co~ch.údo curso exigido por regulamentO e/ou I

-ão se procedesse o requ~rimen(O - no caso, falta de interesse do militar, ..

.:~ ?ennanecer em atividade. ., - ~.:,
\ ~;\. ;-

, ~~:tj'\ \ "', IJ- v) I\
\ II Ij ,

, ":'~ I
.J ;

i

;

~
~
1

!
.t.

omst/c, a comIssão da paz.l
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19. Importante destacar que o Decrero n° 57.654/66 - qu I

reg1.1lamenravaa Lei do Serviço Militar, em seu art. 131, de~ermi.'1avaque

para que fi praça atingisse 10 anos de serviço, além '.0 de satisfazer o j

requisiros da legislação competente, teria .que haver interesse de cada Forç;

Armada, principalmente no que se referia ao acesso -' aliás, a grand(

maioria dos procedimentos referentes à carreira militar, regulados ou nãc

por nonnas preexistentes, sempre foram realizados e ainda os são, n;~ ;. ..

faculdade d~ autoridade comp~tente, a seu critério, na conveniência c..; : j!." . I ;

interessedo iórgão. ii :I!
I U Ir. ~'.:. I
I . . i,:: 1:.':. II

I

' , .~.. . ,
i . {li,i: ~

I ~ ; q~:I:it
I

j i :!;:,: I .

;-1 .' '~.. ,i ;
! j. .
! I;

20. Assim, as proITogações de tempo de serviço não I.

consistiamdireito adquirido,mas simplesexpectativade direito. I

!
)

21 G..u-iosam~nte,foi sob o manto do regime de exceção,

mais precisamentepelo Dec"retO-Lein° 1.029,de 21 de Outubro de 1969 -

EstatutO dos Militares,que se reconheceu a estabilidade'como um direito,.

':iaspraças em geral- estabilidade essa concedida somente no momento em

-lue a praça átingisse dez ou mais anos de serviço, se chegasse a atingir esse

"~mpo:
I
! t

.' . , '
i',:I!
, II.
II
! !. I

. I

:.\

UArt:52. São direitOs dos militares,
impostas ef!1leis específicas: .

. (...)

ressalvadas

anist/a, a comissão da paz I
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b)'esrabilidade,quando praça com dez ou mclÍsanos .deef~~;õ !
serviço, obedecidas as condiç.õesprevistas em lei e regulamemos;"

22. Mister se faz ressaltar que se concedeu o" di.reitO à !

~stabjJjdade somente àqueles que completassem ou p'oderiam vir a ;
A

~ompletar dez ou mais anos de serviço.

L3. Importante lembrar, ainda, que não ;e garantiu o direito
! '

..,le terem prqITogados seus tempos 'em serviço ativo por dez anos ou mais.

.l'ais .proITÓ~ações continuavam a, ser regulamentadas pelas disposições já

-;tadas, nas c10ndições então esrabelecidas.

- ~. O que se garantiu foi que, caso chegassem à cpmpletar

'''s.es 10 anos, teriam direito à estabilidade.

~.

, Observe-se que, mais wna vez, não se 'cogitou conceder

~s cabos, especificamente, a es~abilidade.Estes, para consegui-Ia, estavam

I rigad'os a cumprir todas as, detenninações já previstas em ,lei, como

..Ifesemaçâo de requerimentO' à autoridade competente, no 'prazo

'enninado, conclusão de curso que lhe garantisse o acesso, enrre outros.

an/st/o.. o comissão do paz I
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26. Assim, a estabilidade nãó se. procedia ce :c~,

automática, por simples disposição legal. Era necessáriQque a ?:c.;:z.z.g:ss.

para tal, cumprindo todos os requisitOsexigidos por lei.'

..
27. Sobre o licenciamento, dispunha o Decreto-Lei 1.029/69:

:

(...)
Arr 102. O Jicenciamemoda ariva, com a cÇ?nseqüemeinclusão ou :
.reinclusãq na reserva não remunerada, é regulado na legislação
vigemenasForças.A.rrnadas,e pode verificar-se:
a) a pedido; . i

b)
" ff " 11 ;. .
ex o lC10 . . \. !.,

§ 1° No caso de a praça rer feiro qualquer curso ou estágiO:d~;::,.. "'I
duração igual ou superior a 6 (seis)mesespor coma do Esra&:>~.
não rendo deconido mais de 3 (crês)anos de eferivo serviço de seu
rém1Íno, o Jicencia.iTlemo,a pedido, só será concedido mediante
indenizações de rodas as despesas coaespondemes ao referido
curso ou esrágio, acrescidas das feiras pelo Esrado para sua
preparação e fonnação, se for o caso. )

§2° O direiro ao licenciamemo poderá ser suspenso, a crirériodo.',
Governo, na vigênciado estado de gueITa,estado de sítio ou em
caso de,mobilização.

r

!
i,
J

28. Após a revogação do referido Decreto-Lei, algumas 1

mudansas foram observadas, '-mas quanto a estabilidade e licenciamento, :

-pennaneceram as mesmas.disposições.A Lei 5.774, de 23 de dezembro de

1971, que revogou o Decreto-Lei n° 1.029/69, dispunha:

anistio, o COlntSSÕOda paz l
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(...) .

Ar! 54. São direitOs dos militares:

(...).

III - nas condições ou nas limitações inlpostas .na legislação (

regularnemaçãoespecíficas: . .'

a) a estabilidade, quando praça com 10 (deztou mais anos de
tempo de efetivo serviço;
(...)

Ar! 125.O licenciamemodo serviço ativo sé efetua: .

I - a pedido; e' : ;

II - ex cfJi&;. . . .. 1

10 O licenciamemo a pedido poderá ser concedido, desde que não: I,

haja prejuízo para o serviço: 1 ! ,J
a) ao oficial ~a reserva convocado, após prestação do serviço aci'{q;f;il

ldurante 6 (seIS)meses; e ~. ~ i!

b) à praça engajada ou reengajada,desde que come) no rnÍnirno)a !

metade do tempo de serviço a que se 'obrigou. .

t

. )

§ 20 O licenciamemo ex elfiâoserá feitOna forma da Lei do Serviço
Militar e regulamemosespecíficos de cada Força' Armada:
a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio;
b) por conveniênciá qo serviço; e
c}a bem dOadisciplina. . '

§ 3o O militar licenciado não tem direitO a qualquer remuneração e;
exceta o licenciado ex cIJicioa bem da disciplina) deve .ser incluído
ou reincluído na reserva.

(...))(grifamos) ~

29. A Portaria n o 1.104-G:M3,de 12 de outubro de 1964,

editada sob a égide da legislação citada, aprovou novas instruções para a~
/ !

prorrogações do Se~iço NWitar das Praças...do ativo da Força Ai=re~~
Brasileira)nos seguintes tennos: ,

\
' .

amst'-a, a comissão dapaz.I \", :;--
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" (...)
1.1 As praçaSda Força Aérea Brasileiraque completare:: c ~~:7.:
de serviço inicial pelo qual se obrigam a servir pode~o :J~~;:
prorrogação desse tempo, obedecidas as disposições ces:. ~

lI1Struçoes.

(...)

1.3 As pron-ogações do tempo de serviço são feitas pOi. .
engapmemo e reengajamemos. .
1.4 Engajamemo é a prorrogação do tempo de serviço inicial
concedidapor 2 (dois)anos. .

1.5 R.eengajamemoé a prorrogáção do engajamemo concedida por
períodos de 2 (dois) anos.

. !

(...). 1:

1.7As prorrogaçÕesde tempo de serviço se conceder.'lo na se~te', !
seqüência um engajamemo e, coruonne o caso, wn 10,um 2° e J.m:h;,lj
3o reengajamemo." .1 ~ ) I;I\LI

. ~ j 'fi:;I
i 1'

1

'.'

"
( )

f ~ í: , :
... ( : !:J

2.2 As prorrogações do tempo de serviço são concedidas mediante; r
requerimemo do interessado dirigido à autOridadecompetente, até i\
30 (trinta)dias antes do rénnino do tempo inicial,do engajamemd e :;
do reengajamemo.(...)" ". ,).

\"

30. No caso.específico dos cab~s, há que se ressaltar que

havia previsão de prorrogações de tempo de serviço pür um período de
. .

até oito anos. Durante esse ,-período, caso. pretendessem continuar n~- . :

carreira militar, os cabos deveriam realizar cursos que permitissem suas

promoções à graduaçãode sargento.

anistia, a comissão dapaz .I
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J 1. .Obviamenre, alcançando as, referidas prOIT:cçces, :e::~::-,!

garanrido por lei; o direitO à esrabilidade - previstO para os sa:ge:::cs, ::~.:

condições já mencionadas.

32. Cabe salientarainda que, para os cabos que concluísseo c

tempo de 8 anos na condição de alunos, a Portaria n° 1.104/64

detenninava quea proITogaçãofosse automática:

- .

.

; I
: :

"
( ) ; i ii
... ~. {r

2.3 .As proITogações do tempo de serviço serão conce9id~; í
independentememe de requerimemo às praças: . ,. J..li f

a) que concluírem o tempo de serviço na siruação de 'alW1osfdos I !
cursos de formação de cabos ou de sargentos,caso em que o ppw! :

final fica dilatado autOmaticamente até o desligamemo do cu.rs~;; ) .

b) que forem promovidos à graduação de cabo, caso em ;que ; .

engajam ou reengajam obrigatOriameme a comar dJ data: da- ,

promoçao;
. c) que sendo cabos se encontram na siruaçãodo irem 6.3.

~

2.4

. (..J
<AoSoldado de 230asse não seráconcedido reengajamemo.

4.1 Terminado o período inicial Pbderão ser concedidos .um
. engajamemo e até três reengajamemos (10, 2° e 3~ sucessivos.

(.) .

5.5 As praças nas condições da alínea "a" do irem 2.3, que forem
desligadas dos respecúvos cursos sem conclui-Jos,á:wmarão; às :

Organizações de origem para u1ri.maçãodo seu t~mpo de serviço,'!
salvo se incidem nas sanções do item 5.2, caso em que caberá :ao ;
Comandanteda Organizaçãoonde se realizao curso, p~ocederà .

exclusãodo serviço arjyo." (grifos.r:?ssos) . \\.r. f\;
I

~

\
~ ..C',,_.v.

\ f\ G\J'"

\~)V .
.'.,) J

anistia, a comissão da paz .I
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33. Assim, o tempo de pennanência em atividadee:-a~-:-~:~.::
a 8 anos, mas apenas para aqueles cabos que não realizasserDCt.:rso::e
fonnação de sargentos:

- "(u.)
4.4 Os reengajamemos serão concedidos a Saltemos, Cabos e
Taifeiros.

4.5 O tempo de serviçodo C1bo se proITogaránOJnáximo até que
decoITaII18 (oitO)anos inimeITUptOsde efetivo serviço, desde sua
inclusão nas fileirasda FAB, ou no caso da alínea "a" do item 2.3.
(u.)" -

34.! Nas disposiçõ~s transitórias da Portaria n° 1.1041.64, \ i

I' . reafi;n1ou-sea necessidadede conclusãode curso: i ,J!
I

! ;:-;

1

;
,

-

! 1:+;';'-l . .: '.

"(no) -

6.1 As praças que já estejam com tempo a findar, poderão obter
prolTogação de seu tempo de serviço, nos rennos destas Instruções
mediante requerimemo dirigido à autOridade competeme demro de
30 (rrinta)dias. ,I

6.2 Aos G.bo~ que comem entre 6 (seis)e 8 (oiro)anos de serviço,
desde a data de incluSaonas fJ.leirasda FAB e que não lograrem
aprovação na Escola de Especialista no penod? de 2 (dois) anos a
comar da data destas Instruções, não se concederão renovações de
tempo de serviço."

35. Observe-se que, aos cabos que já' estavam incorporados e

contavam de seis a oito anos de serviço foi concedido ainda wn prazo de 2- ; ~

anos para que concluíssemo curso que lhes daria direito a pron1oção. - ; -I: J

; : 1:1

,\ !

I

I

\

~ 1\: I

. ~,~'~!, '" ~,u
\... \,-'.~"v-I/ I

" )!- ..'
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36. Assim, samente seria negada a renavaçãa de :e::-:~8 ::

serviço. ao cabo que não se.iI~crevesse no curso.<?u que, estando. i::sc:-:::

não. o concluísse co.m aproveitamentO.

37. Para os que, na datada publicação. da Partaria n° 1.104/64

haviam ultrapassada o tempo.-limite de pennanência em. 'atividade nel::-.:

prevista, também foi dada a po.ssibilidade..de permanência em atividade

nos segurntes tenno.s:

;

"6.3 Os Cabos'quena data destas Inst11lções possuem mais de ~;
(oiw) anos'de efetivoserviço poderão ter proITogados seus tempo:"!,
de serviço, até a. idade limite de pennanência na ativa ou d~

I

':1

pre~nc.hime~wde condições de t~ferência para a inatividade é !!

serao licencIados desde que o requelf'aIIl. . 1:1~..

6.4 Os licenciamemos a que se refere o item 6.3 serão concedidos) :1:
critério dos Comandantes' de Organizações: atendidas asq
conveniências do serviço. ..'

.i

(...) i

6.6 Todas as proITogaçõesde tempo de serviço concedidas até a !

preseme data serão re-rutasde modo a se enquadrarem nos termos I

destas Instruções. " (grifamos) I

'..

38. A mesma Portaria possibilito.u a cancessão. de praITagações

de tempo. de serviço. aas Sargenta's e Taifeiras até que I

atingissem a prazo.para adquirir est~bilidade, cama já:'

previa legislação. anterio.r: - "
'

\

;

/

'

.: ~~:
. \

I
'. ./;1.1:

\ ..}...
,JI .

onist/o, a comissão da paz 1
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I( (...)

4.6 Aos Sargemos e Taifeiros poderão ser cor:ce~ccs.:
engajamemo e reengajamemos sucessivos até completarem o ~e:-:-:=
previsro para a" estabilidade, desde que sacisfaçam às con<içie
estabelecidas. ,

4.6.1 A estabilidade dos Sargemos e Taifeiros será declarada er:
Bolecimda Direroria do Pessoal, por proposta dos Comandames G(
Organizações, ou por iniciatiyada própria Direroria.
(u.)"

\

'~:

.-

39.

1.104/64:
Sobre o licenciamento de praças, ainda dispõe a Portaria n( .

.j

"(...) - . :~'

5.1 Serão Jicenci.ados,na 'data de conclusão de tempo, as praças.~:
que:
a) concluírem o tempo e não se encontrarem na situação de alunos
dos cursos de fonnação de Cabos ou de Sargemos;
b) sendo Soldadode 1a ou de 2<1Oasse, completarem 4 (quatro)
anosde serviço,comadosa partirda datade inclusãonas fileirasda .

FAB; ~

c) sendo Cabos, completarem 8 anos de serviço, comados a partir
da data da inclusão nas fileirasda FAB; '-

d) deixarem de requerer prorrogação do tempo de serviço;
e) não satisfazerem às~condiçõesdo item 3.1."

t 40. Observa-se q~e a Portaria n° 1.104/64 parece ter se ;
limitad{>a apenas regulamentar as proITogações do Serviço i-11il.itarpara as :

praças da ativa, apresentando novas instruções, de acordo'coI11 a legislação:
. , I

vigente a epoca.
~I
I.
~:
íl

anistia, a comissão da paz .I
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"Q:>ndição precípua, portamo, para' que a lei seja válida é
conjugação de dois req~iros: ser emanada de lUTI órgãe
competenre-e -ter o órgão competência rati.orK:711:1.teriLu!'.
Mas bastarão esses dois elememos para que a tei tenha validade~
Não. Não basta que o poder seja competente éInem basta que ~
matéria objetO da lei se comenha na competência do órgão. E
necessário um terceiro requisiro; que o poder se exerça, também.
com obediência às exigênciaslegais:é a /e;j1.zTrid4dedoprrx:s:Ii71Fl7to,o i

que, na técnica do Direiro norre-ame.ricano, se denomina cú,efJ1TXBS
cf 1a711"(in Lições Preliminares de Direiw, São Paulo: Saraiva, 1996.
p. 110) .

42. j Esta Comissão já reconheceu o direito a anistia aos cabo.s. . .-
! . '. ~ ~~

inco rpoddos'à FAB anteriormente à vigência da PortaDa n° 1.104/64, po~'.lt. I . f ~
_I

f. .1"

considerar que, amparados' pela Portaria n° 570/54, a eles estaria~; ~~
I ~ . I ;

assegurados reengajamentos sucessivos - até que se completasse o temp? i I ,.

de serviço que garantiria estabilidade na cáITeiramilitar.

)

43. A Comissão entendeu que a Portaria n° 1.104/64 atingia, .

"dE nnmnz drástica", esses cabos, vez que limitava. seu direito aos I

reengaj~entos anteriormente previstos na Portari~ n° 570/54" retirando

sua possibilidade de alcançar o~ anos exigidos para a estabilidade.

44. Ora, no caso de se considerar que a Portaria n° 1.104/64

trouxe algumprejtúzo às praças incorporadas anteriormente à sua vigência, ,- 1

por restringir direito anteriormente .concedid9..por outra norma, ÍIT}põe-s~

jusroo reconbecimen~oà reparaçãodo prejuízosofrido. . . \ :1 -

anistia. a comissão dapaz l - \~c;/ - :



45. Há que se observar, para essa situação, o

aplicação da lei no tempo.

46. O prof. Orlando de }Jmeida Secco sintetiza a matéria c::. ,. .
o.'

irretroatividade da lei nos tópicos seguintes:

I
'(1) os fatos consumados, di~cipl.i.nadospela lei velha, não são

afetados pel-a lei nova. Os efeitos gerados pela lei velha e já

t

;

consolidados não são afetados pela lei nova; 2) os fatos ainda não,
" t .

conslliTIados, vale dizer, pendentes, são disciplinados pela lei noJ~t;1
desde o' início de sua vigência; 3) os fatos novos, surgidos ~a'. : .

vigência da lei nova, passam, é claro, a ser por esta disciplinados (in
; j

Introdução ao Estudo do Direito, São Paulo, Livraria Freiras Bastqs

~ .

S-A, 1981, p. 212)."

47.
,

Assim, para as praças incorporadas após a vigência da "

1.104/64, que ingressaram na FAB, ,já.sob a égide de umaPortaria n°

norma de êx~eção, ficaram desd~ logo sob a norma excepcional.

\ I

A Portaria n° 1.104/64, para essas praças, foi mais UffiF ",

~ I

e::t.re tantas regulamentações previstas na carreira rllilitar, apresentand9
I

. !

~:e~~~ridade de exceção, 0cio e falha gue a' 'tomou ilegitima, ll\egal o:~ IJ cavel. \ t" : .
. \:,.'" 1

- '. \J).~.v 1

anistia,a comissãodapaz l . J
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Ademais, para essas praças, diante do enunciado c:c
,

Plenário da Comissão cabe a alegaçãode que foram plUlidos ou sofrera:1-

prejuízo por motivação exclusivamentepolítica - condição essencial para

que se reconheça o direito a anistia,apo~tada no caputdo arL.2° da N1PnC

65/2002.

49.

., 50.' i. Ao se decidirempor incorporarà F~rça ~rea Brasileira,II

os praças 1"",: ~Ientes das nonnas mtemas de exceçao entao vigentes, e;j:
por ser obr;Igatono,a essas no.zmasse submeteram. f!, :, .

51. É de fácil' verificação, da análise das norrrias então'.!

vigentes citadas, a motivação exclusivamente'política para os, também,.'!

incorporados após a vigêpcia da ~ortaria n° 1.104/64, em especial pela. .

leirura de parte do' Parecer que acompanhou o Em.mciado n° 01/2002 - .

r- que reconheceu o direito a anistiaaos cabos incorporados na vigência da, .

Portaria n° 570/54. Veja-se o antendimento então apresentado:.. '

"(...).
13- Depreende-seda leiturado OfícioReservadon° 04 quea idéia ':

era renovar a corporação como estratégia militar, evitando-se que J .;
homogênea mobilização de cabos ec10disse em movimemos !

consideId:dossubversivos, pois havia descomemamentO deprro dJ ~!

corporação da FAR com os acomecimemos polltico$ do p~\

~
.~!

\
' \ I

amstia, a cotf7lssãoda paz,l
.

\
.

' {:
I

\J' \,\)-1..

. ':.-F:i I
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14- Opom..tnamente,cabe regis~rarque a Associação dos cabos :::
Força Aérea Brasileira teve parricipação direta no movi.rne::1
popular que culminou com o confronto de policiais e civis n
Sindicato- de"Metalúrgicos do Rio de Janeiro, nos dias 25, 26 e 27 c

março de 1964, tendo sido. instaurado inquériro policial com
rodos os militaresque foram presos, confonne fls..181, letra "f" c
Boletim reservado n021.

15 - A principal questão preliminar de mériro que deve envolver
Comissão na análise dos requerimemos de anistia é a aferição se
Porraria 1.103 e 1.04 foi editada, por "motivação exclusivamen
política", como meio de se atingir os cabos que se encomravam r
Força &rea Brasileirapelos fundamemos que passa a e:-.."por.
(.J ".
20. - As pqnderações aci.rm se fazem necessárias a fim de:"~
evidenciar, neste momemo, que os motivos que levaram a edi~

. das referidasPorrariaseraatingir,principalmeme,os cabosque já !
encomrayam na corporação da Força AéreaBrasileira. i
21 - C1S0comrário, o Comando Superior da Força Aérea Brasil~y
teria adotado até regras de transição, resguardando as praças, -I~
caso em análiseos cabos - dos enonnesprejuízosevidenciados,lc
ainda, não teriasequer dado eficáciaa restrições aos reengajamen~c
que atingissemrurmasanterioresà publicaçãoda Portarian o 1.10t
{u.) " ",I .

39 - Vê-se, principalmeme neste último item, que a perseguiçã
política teve início quanro ao movimemo popular no Sindicaro de
Metalúrgicos, onde a Associação dos Cabos da Força Aén
Brasile~ teve participação direta, confonne anteriormeTII
mencionado. .

40 - Na seqüência dos aros praticados pelo Golpe Militar de 196"
esteve a pe~eguição polícicaaos cabos da FAB, que eram suspeite
de atividades revolucionárias, tendo culminado com a edição d;
Porrarias 1.103 e'.1.104, bem como com a própria suspensão d;
atividades e posterior exrinção da referida Associação.
(.J. "

42 - Porramo, pode-se deduzir que a principal finalidade d;
pon:arias 1.103e 1.104 era punir, de forma arbitrária, com um ~l
de apareme legalidade,ou discricionariedade, na realidade mOtivaf
por questão exclusivamemepolítica, os cabos que se encomrav;t

na c~rpo~ção, prU:cip'almeme aqueles que maminharn.

~

.gaçq(
com refendas AssocIações. ..~
( ). . - '\... " ,~ , . \

anist/a, a comissão da paz l \ f\ I\ \: ~-~

. .- . \\ :0.)':-
-',
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60 . k~irn, concluoqU2m c~b~quegeencontl'1V~imj;~ ::~;.

graduaçãona ForçaAéreaBrasileira,sob a égideda Pon:ana~os-
e foram surpreencüdos com expulsões, desligamemos
licenciamemos ex cffiâo, por força da Pon:aria n o 1.1C-

especialmeme sem terem pedido desligaíne,nros volumários
deveram ser declarados anistiadospolíticos."

52. A Súmula A~trativa n° 2002.07.0003,aprovada pele

Plenário desta Comissãono dia 16 de julho de 2002,declarou o seguinte: !:

,.

. !i

i)

! li

"A Porrana.n.o 1.104, de 12 de outubro ele 196.t, cxpc~i(L:'li

pelo ~enhor Ministro de Estado da ~ero~áutic", é ato Id<i:,

!

'.

,

i

exceçao~de natureza exclusIvamemepolínca . I Jjf;!'.,
r

! ;~;.I
) ! ,'1

.:. o"i1
~.: ; I!
~ ,t :
. I

53. Q:>m base na. referida Súmula, esta Comissão i já j,
'. ; ''-,

reconheceu o direito a anistia aos cabos incorporados à FAB anteriormente::. - :

à vigência da Portaria n° 1.104/64, por considerar que, amparados peJa";. . I'

Portaria n° 570/54, a eles estariãm assegurados reengajamentos sucessivof - I

até que se completasse o tempo de serviço que gara~ti.ria estabilidade na
carreira militar.

.

.,

Mas ora~se a Portaria n9 1.104/64 já foi considerada ato
, j. .,

de exceção de natureza exdusivamente política por esta Comissão ~e'

Anistia, obv~amente, todos aqueles atingidos por ela - e que por isso. I
. \

renham soFrido prejuízo em suas arividades'proFissionais, rêrndi\iro:.

54.

ant~<;tia..a comissão da paz .I
\.,
\ ~ v

-
!

j
t

,
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anistia e aos beneficios dela decorrentes. Não há que se resL--i:g : e~~ !

. -. '...

direito aos incorporados posteriormente à sua edição.

. 55. . Uln ato de exceção de naturez.a exclusivàJ.nente política, Sl

, assim foi considerado, dev.e sê-Ia para qualquer pessoa que por ele tenh: I

- sido atingida, em qualquer tempo - não havendo que se limitar a concessãe
. -

de benefíc~os a co~dições outras, visto que isso significaria privilegiar,: dl i'
" : ' «'c . fui

d d
"

al
. .

d
" .

" Lonna ill h a a~ guns arustlan os. ;.'; .:I
I

; ,. "
" .. !;; ,. : II. i .ij, :'

r

'

~: :t: i::,
I i :' 'f~." ,.

i. : '~>.: .

56. A Portaria n° 1.104, de outubro de 1964, portou-se: n:"11

,1inha do não reconhecimento da estabilidade como direito, entretanto, ~I;
. J ~

. partir do Decreto-Lei n° 1.029, de outubro de 1969, art. 52, alínea "b", fici: I:
. ~. . I;

" reconhecido como direito essa estabilidade, a qual veio ser confllmada peh1
~ .

,.Lei n° 5.774, de dezembro de 1971, sepultando de vez o ,tema - confor;me
'. art: 54, inciso III, alínea "a".

f .

~

57. 'Por isso não restam dúvidas de que a "Rortarian° 1.104, de :

outubro~de, 1964, de fato foi revogada por norma de hierarquia supelio:r:-':"'

confonne Decreto~Lei n° 1.029 de outubro de 1969 - a "gue" fiqou
.

ratificado pela Lei n° -5.774,de deze~bro de 19-71,não de farIna expres,sa, I

::las por dispor de forma diversa, contrária e incompadvel. . \ -:'.
\ '-\ > \.'-

\ ,~ ..."\ '.
-

anistia, a com/ssô'o da pa: l
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. 58. . Tal regra está disposta no art. 2°, § '10. e § 2° da Lei G2

Introdução ao Código Civil, no senrido da ineficácia da referida Portar}:1

frente ao Decreto n° 68.951, de 19.de julho de 1971._~

"

59. Por isso, a eficácia da Portaria n° 1.104, de outubro de

1964, só po~eria perdur~r.àté a edição do Decreto n° 68.951, de julho d,c
.! .".. '. ~

1971, g~e vjio mandar aproveitar no, Quadro Complementar de Terceir1~.,
~argentos os!cabos da at:1vada Aeronaut:1ca. !~ :

! -.. ~

. "60. Esse-Decreto n° 68.951, de juJho de 1971,.veio s~ report~r

ao art. 52, letra "b", do .Decreto Lei n° 1-.029,de outubro de 1969, q'ue

estabelece a estabilidaçlecomo direito dos cabos.

61. Portanto, todos aqueles cabos 'gue incorpo~aram na FAB

até a data do Decreto n° 68.951- 19 de julho de 1971 - é que teriam :a

possibilid~de de serem ~proveitadosno Quadro Complementar de !

Terceiros Sa~gentos da Aeronáutica e, evidente, a partir daí, os novos.

incorporados: se sujeitariam as novas regras.

::. COITIisto fechou-se aparenten1ente o pra/.o dos prê'jl!:';':_-~

-- :,,~:,,')dl)s:l rodo.s aqueles cabos ~lue lncorporaram- na F:\[~ até a dau :::~<=--

. am~>tia a .camis.>ãa da paz l . . "', . . j
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\é'
de 19 de jull10de 1971. Porém a Portalia n° 1.104, de 1964, cootiriuou c::-

vigor até 22 de novembro de 1982 quando foi revogada.

63. Assim, com base no entendimento ora exposto, caberia a I

esta COInissão .analisar todos os requerimentos apresentados por militares

que alegam teren1 sido preiudicados em suas atividades profissionais por

:.;força da Portaria n° 1.104/64 - independentemente d; a incorporação ter:'

se dado antes pu após a sua vigência, até a data limite de 22 de noven1bro i'

!. j:
r ~ '
t. t }

!,
i'

de 1974:

1(54. Constatado o prejuízo ao militar, por força da referida 'I
. ,) !

Portaria, teria o mesmo asseguÍad<? o seu direito a anistia e aos demais'

benefícios, nos mesmos moldes nos casos que já vêm sendo deferidos por I

est~ Comissão,;
-.,
--

65. .. o Requerente ingressou na FAB e foi. .licenciado por
I

((mot:"l'açclo eXdflJÍt'(;melltepolítica)} na graduação de Cabo, o qual se na atiV:1 i

estivesse, "obedeadososprqzos depe171JaJ:ênciaemativ'idade"atingiria à graduação '.

ie SuboficiaI.

Ern face disso ao aw-wir :l !:!.faduacã'Ode SubnDc::.:.. \-) {.., J

COln

--
amstlo, a comIssão da pa:: I

,!1.'.

í. --
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~.
,'(!//lJ/iJeraçaOcomspOlldellte aOgrall hierárqmcosuperior" - art. 50, inciso II) da L~

6.880/80 - ou seja, com a remuneração do posto de 2.° Tenente, cujo

dispositivo tem a seguinte redação:

67.

i

i
I
I

I
I

I
.

~

"Art. 50. São direitOs dos militares;
(...) .

Ir - a percepção de remuneração correspondente ao gral !

hierárquico superior ou melboria da mesma quando, ao $(' ;i

transferido pára 'a inatividade, contar mais.de 30 (trinta) anos d ;
. " !

SCrvIÇO; i
, i

. !

;

I; J~!
}.: r

O § 1°, do art. 50, traz uma ressalva nos seguintes tennos:

r
"§ 10 A percepção da remuneração correspondente ao gral

hierárquico. superior ou melhoria da mesma, a que ~e refere (
item II deste arrigo, obedecerá às seguintescondições.

..

(u.)
b) os subtcnentes e suboficiais, quando transferidos para ;:

inatividade, terão os proventos calculados sobre o soldc-
correspondente ao posto de segundo-tenente, desde que contem

mais de 30 (triI1t~)anos de serviço; c
. c) as demais praças que conter:1 mais de 30 (trinta) anos de
serviço, ao serem transrendas p:1ra a in~cividade, tedio 0:-:
proventOs c:llcclados sobre 6 soldo correspondentc à graduaç:1o
imec.liaramente superior."

-

".1-

A teor de r:tis dispositivos o riiilirar da presente questac-

a g-raduacão de Subotlcia] e senaC' ,

... .

--- _.-

I
~ anistia, a comissão da pa:: .I 0.

J
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á grad/!ação imedÍota/Jlellte supe/ior}}, com o UsoIdo COtTespolldel!teao posto de segm:~~~

tenente n.

69. . Por outro lado, o art. 98, inciso I, alínea 'c';oda Lei 6.880

de 1980, estabelece que (a trcmsferénl:iaparaa reservareJJJ.twerada)ex-of1icio

l/erificar-se-ásempre que o. militar)) atingir idade-limite para cada posto Ol

graduação, assim:

" - suboticial e subtenente 52 anos

. . I. . 'C . 50- pnm~o-sargento e taIrelIO-mor anos.
tr

. - segundo-sargento e taifeiro-de-primeiracIasse 48 anos

- rerceiro-sargento e taifeiro-de-segunda cIasse 47 anos

-

f - cabo ." ~ 45 anos

- marinheiro, soldado e soldado de primeira cIasse 44 anos. .

)

70. A Medida' Pro{'"isória n° 65, de 2002, em seu" ano 14.!

~ouxe wna ga.rantia àqueles que tenham sido d~c1arados .(allistz"ado político JJ, I

garantia esta de que ficarri "asseguradosos bmefícíos. indiretos IlJantidospei(lj [
\. . I

. I

elJpreSas Oít órgãos daAdministraçãoPÚblicaa que estavaml!à!culadoJ qua!~doforO/I. !.

pJ(l1idos~ 0/1 pelas entidades instituídas por lima ou por outros) iJicl/lsÍl:eplanos de seguro. I.

. j,

de assistência médica} odontológica e hospitalúl~ beJ/I' como de jiJlcmacm..eJllc~
~

i/)ahitaàol1al. 1)

-'-
~ . V (' I~ rJ':"'~<:;e\. ,I" -r\ (te)

,. . .
GJSpO~! ~]\'n (Ille

j

Q" :1 r::. íl t 1 :1~'. .
~~

,

:! rC~T)t H1~.:. " : .

. J.. . -' J

ar.tStla, a corn;Ssao ac'pa:.'
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~
, :10S6rgãos a que estavam \rllculados quando foram punidos politicame:::e

, ou seja, esse ônus não é do Ministério do Planejamento, Orçamento (.

I Gestão.

, 72. Nesse parricular, a própria Lei n° 6.880, de 1980, an:o 50~

, inàso IV, alínea 'e', já assinala como direito do militar o seguinte:
I

,

,-
I~
,

.1

.1
I
I

(te) a assistênàa médico-hospitalar para; e seus dependentes; ,
o - : i I

assim entendida como o conjunto de atividades relacionadaskomll
- i , i

o a prevenção; conservação ou recuperação da saúde, abrang~n~o! !
. i j: t I

serviços profissionais médicos, farmacêuticos e odontoló~cos)!

bem como o fornecimento, a aplicação de meios e os cuidados c

I
f demais aros médicos e paraméclicos--necessáríos."

1""3.
I Por isso, .com base nos dois dispositivos - art. 14, da

I :õ'"...edidaProvisória n° 65, de 2002, e art. 50, inciso IV, alínea 'e', da Lei 11.°
I -

I ~.880, de 1980 - o Requerente t.en1direito ao uso do sistema de saúde da

I r ~rca Aerea Brasileira.
I' -

I - OR b :
f . ,(( l'

equerente, taro em, az JUS a conta..gcJ!J)para toaos os ;
i

I -.0-.-::': do tempo como se de se-rvi.çofosse, dó'.prazo cn1 gue pérdufo.u a

~- :~~5açao aré .a data enl. gue atinQ:iÓ:1a g-raduaç~o de Subotlc:a:,
. CI LJ '

Jicen(;1~"
- o -

pr:ernlo5 n~lO t~(', ~-",) (J;.;;' ~ .. .,.- c
\,. "'" .. .

oUlnullcnrn;., J

'._'_.~.'._-

I
t

. I

~q- o, 1.
1

.' '/

(~~/stICJ a com/ssao da po."': '
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: vantagens a serem calculadas sobre os soldos da graduação ou posto, al~~

, das demais vantagens incorporadas ao posto de 2° Tenente.
, .

, .
t 75. Portanto, a conclusão é para que seja declarado anisciadt
, .

, político o Requerente, reconhecendo o seguinte:
,
,
~

, 76. Ao requerente. licenciado na gradu;ção de cabo pO'l
~ . . . ~

, ~.rmino de t~P? de serviço, com fundamento na letra c, do item 5.1, clp

: Portaria 'no lho4, ainda queposterio=ente a data de 12 de outubro d~!

11964, data da!publicação desta Portaria, e até a data de 22 de nov~bro dl!
,

,1982, data da publicação da Portaria n° 1.371/GM3, de 18 de novembro de

:"1982, mas encontrando-se na graduação de cabo até esta d~ta, serão

. asseguradas as promoções até a graduação de Suboficial, com [(todas,Ú

.

, vantagens epromoçõescaso~o1lvessepep/Janeado em serviçoativo) obedecidososprazos
,
, depennanéJlaaeJJJ atividadepraistos nos leis e regulamentoslligelltes)respeitadasas

. ~'iffacteristicas e peculian"dades das carreiras dos seT!Jido~esptíblicos 11Jilitares", com o. ' .

tsoldo de.. 2° Tenente, para o'" efeito precípuo de parâmetro para a
. . .

~oncessão de reparação econômica de caráter indeflÍzatório em prestaç~0
. ' . .

.mensal, contlOuada ~ permanente;
t
.
t

.'

.-7, A contagem, do' tempo de serviço, inclusive licenç::s!'

para . ~. dos e..eltos o adiciona] de lemnot .
de

~

~

I

.

----

anist/o, a comissão da paz /



~'-.

'1~"~;;-~~.k~:r.I:j\.\~'.~t~,~\'.C:.,"::.-. ".
. ~..-

. -

I "\-~-'--
quingÜênios/anuêo.ios - de 300/0a h'1cidir sobre o soldo de 2.0 T ene:-.~t

mais o adicional militar de 19% e habilitação militar de 12%;

78. Os cfueitos para se associar e/ou ingressar, se for do
~

. .:' !

interesse do Requerente, aos institutos de beneficios indiretos previstos no .

art. 14 da Medida Provisória n° 65, de 2002, cl c alt. 50, inciso IV, alínea e~.

devendo-se ter em' conta que o ônus dessa (assistêm:Ít1geral!} não é do

J\1inístério 40 Planejamento, Orçamento e. Gestão, mas sim do próprio
t ; .:

Órgão de otigém; pois são os gestores dos respectivos institutos, ficando,;";

portanto: aJenas assegurado ao requerente o direito a integrar institu~~;f:1
. . ~! ..,

exclusivos dos membros da Força Aérea Brasileira; ~. !

l' I,
)

79. É o voto.

Bras.í1).a,07 de outubro de 2002.

v~"~O"Q,'~ddDVt~
n~o Vanderleide Oliveira.

. Relator

-. -.

- - ---'" ~,-,-- --- .'- -.----....---.-.------
. ..j." . - J . '
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